
235ª feira |19/Mar/2020  - Edição nº 10649

Portaria SEAP nº. 24/2020

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Administra-
ção e da Previdência, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº
19.848, de 03 de maio de 2019 e do Decreto nº 3.888, de 20 de janeiro
de 2020, e considerando:

• I. o disposto nos arts. 72 e 73, do Decreto Estadual nº 4.993, 
de 31 de agosto de 2016, que define as atribuições do gestor
e do fiscal do contrato;

• II. a Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 que estabele-
ce o regime jurídico dos funcionários civis do Poder Executi-
vo do Estado do Paraná.

R E S O L V E:

Art. 1º Designar os servidores a seguir nominados para de-
sempenhar as atividades de Gestor e Fiscal dos Contratos Administrati-
vos, celebrados entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria
de Estado da Administração e da Previdência – SEAP e as empresas
prestadoras de serviços especializados em Medicina do Trabalho, para a
realização de avaliações médico periciais dos servidores públicos do Es-
tado do Paraná.

Nome RG nº

Gestor Samuel Torquato 1.543.868-1

Fiscal Mauro Borges da
Silva

3.414.735-3

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Publique-se.
Anote-se.

Curitiba, 17 de março de 2020.

Bráulio Cesco Fleury
Diretor-Geral

23444/2020

Prado Carvalho, RG n.º 5.323.406-2, ocupante do cargo de Promotor de 
Saúde Profissional, lotado na Secretaria de Estado da Saúde – SESA, tenha sua 
prorrogação de disposição funcional autorizada para atuar junto a Fundação 
Estatal de Atenção em Saúde do Estado do Paraná – FUNEAS, com ônus para 
órgão de origem, até 31/12/2020. 

“AUTORIZO.” Cumpridas as formalidades legais.

Reinhold Stephanes
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

23449/2020

Junta Comercial do Paraná - 
JUCEPAR 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA n. 027/2020 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições conforme artigo 25, inciso XVII do Decreto 1800/96, artigos 
12 e 13 do Decreto Estadual 12033/2014 e nos termos da Lei 17.745 c/c 
o art. 12, §§ 1° e 2° do Decreto n° 9.978, de 23 de janeiro de 2014,  
CONSIDERANDO o dever de cuidado com a saúde pública e a situação 
notória de contingência, em todas as esferas da administração pública, 
em razão da pandemia de COVID-19; 
CONSIDERANDO o artigo 196 da CF/88, a Portaria MS/GM 188/2020 e, 
no âmbito estadual, o Decreto 4230 de 16/03/2020 RESOLVE:  
Art. 1º. – Ficam estabelecidas pela administração desta autarquia, na 
forma dos artigos 7º. e 15 do decreto estadual n. 4230/2020, além das 
imposições de prevenção apontadas pelos órgãos de saúde e pelo 
governo estadual, as seguintes medidas: 
I – Será limitado o acesso e circulação do público no espaço da 
autarquia, para prevenir e reduzir a transmissão de infecção; 
II – Serão alterados os horários de expediente, para diminuição do 
convívio no ambiente, para evitar aglomerações e diluir o deslocamento 
dos servidores fora dos horários de pico no transporte coletivo; 
III – Servidores, estagiários, terceirizados ou usuários da JUCEPAR, 
diagnosticados como portadores do Coronavirus ou de seus sintomas, 
deverão ser identificados, isolados e tratados, sendo-lhes vedado 
acesso ao órgão; 
IV – As dependências da JUCEPAR serão mantidas em constante 
assepsia e apta ao pronto retorno ao trabalho em ritmo normal, quando 
assim decidido; 
V – Serão informadas as medidas preventivas, suas alterações e 
orientações, ao Governo do Estado (artigo 6º., decreto 4230/2020), aos 
funcionários e usuários dos serviços da JUCEPAR. 
Art. 2º. – Determina-se, a partir de 18 de março de 2020, a suspensão 
parcial do expediente da JUCEPAR e do atendimento ao público, que 
passa a vigorar da seguinte forma: 
I – O horário de atendimento ao público será das 12:00h até as 15:00h; 
II – Haverá controle na porta de acesso às dependências da autarquia, 
limitando a entrada de, no máximo, três pessoas de cada vez, que 
deverão fazer uso de álcool em gel; 
III – O horário de trabalho interno dos servidores será das 10:00h às 
15:30h, sem prejuízo da remuneração; 
IV – O horário de trabalho dos funcionários terceirizados da limpeza e do 
café, será das 9:00h e 16:30h, respeitados seus turnos usuais, e 
aumentados os trabalhos de limpeza e assepsia; 
V – Todos os estagiários do órgão ficam dispensados até nova decisão 
da diretoria, sem prejuízo de sua remuneração, devendo deixar seu 
telefone de contato com o chefe do setor; 
VI – É vedada a permanência na autarquia de todos os servidores, 
Vogais ou terceirizados dos grupos de risco indicados no artigo 7º., § 
2º., do decreto 4230/2020/PR, como as gestantes, lactantes e idosos 
acima de sessenta anos, os quais deverão trabalhar remotamente via 
sistema, quando sua função permitir trabalho remoto e desde que 
mantenham suas metas e sua produtividade; 
VII – Da mesma forma do inciso anterior, também é vedada a 
continuidade do trabalho local aos portadores de doenças crônicas 
graves, comprovada tal situação por atestado médico recente; 
VIII – É vedado acesso ao prédio de usuários e terceiros, exceto 
prestadores de serviço e mediante autorização;  
IX – Continuarão a trabalhar nas dependências da JUCEPAR os 
servidores cuja função assim o exija, como digitalização, trâmite de 
documentos, cadastro, chancela, TI e os que usam o sistema SIARCO. 
Art. 3º. - Todos os servidores ou terceiros que circularem pelo órgão 
deverão zelar pela profilaxia, usando álcool gel, lavando constantemente 
as mãos e rosto, especialmente os serviços de recepção e protocolo; A 
autarquia irá fornecer sabão e álcool gel, na medida de sua 
disponibilidade. 
Art. 4º. - Todos os servidores, estagiários, terceirizados ou usuários 
deverão informar a diretoria de eventual contato com pessoas 
infectadas, locais de grande número de casos da pandemia, ou ainda de 
qualquer suspeita ou sintoma do Coronavirus, para decisão sobre sua 
eventual dispensa, quarentena ou imediato início de tratamento. 
Art. 5º. – Os processos de registro empresarial tramitarão 
preferencialmente por meio eletrônico, excetuados casos urgentes ou 
excepcionais, devidamente justificados. 
Art. 6º. - As metas, objetivos e a atividade-fim da JUCEPAR ficam 
mantidas durante esse período, priorizando-se casos urgentes. 
Art. 7º. - Ficam suspensos, até ulterior deliberação, todos os eventos e 
reuniões acima de cinquenta pessoas nas dependências do órgão, ou a 
participação de seus servidores quando em outros locais. 
Art. 8º. - A diretoria da JUCEPAR irá monitorar a situação das atividades 
e do trabalho na autarquia e poderá, de acordo com elas ou com a 
situação da saúde pública, alterar a qualquer momento os termos da 
presente, com posterior divulgação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA n. 027/2020 

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições conforme artigo 25, inciso XVII do Decreto 1800/96, artigos 
12 e 13 do Decreto Estadual 12033/2014 e nos termos da Lei 17.745 c/c 
o art. 12, §§ 1° e 2° do Decreto n° 9.978, de 23 de janeiro de 2014,  
CONSIDERANDO o dever de cuidado com a saúde pública e a situação 
notória de contingência, em todas as esferas da administração pública, 
em razão da pandemia de COVID-19; 
CONSIDERANDO o artigo 196 da CF/88, a Portaria MS/GM 188/2020 e, 
no âmbito estadual, o Decreto 4230 de 16/03/2020 RESOLVE:  
Art. 1º. – Ficam estabelecidas pela administração desta autarquia, na 
forma dos artigos 7º. e 15 do decreto estadual n. 4230/2020, além das 
imposições de prevenção apontadas pelos órgãos de saúde e pelo 
governo estadual, as seguintes medidas: 
I – Será limitado o acesso e circulação do público no espaço da 
autarquia, para prevenir e reduzir a transmissão de infecção; 
II – Serão alterados os horários de expediente, para diminuição do 
convívio no ambiente, para evitar aglomerações e diluir o deslocamento 
dos servidores fora dos horários de pico no transporte coletivo; 
III – Servidores, estagiários, terceirizados ou usuários da JUCEPAR, 
diagnosticados como portadores do Coronavirus ou de seus sintomas, 
deverão ser identificados, isolados e tratados, sendo-lhes vedado 
acesso ao órgão; 
IV – As dependências da JUCEPAR serão mantidas em constante 
assepsia e apta ao pronto retorno ao trabalho em ritmo normal, quando 
assim decidido; 
V – Serão informadas as medidas preventivas, suas alterações e 
orientações, ao Governo do Estado (artigo 6º., decreto 4230/2020), aos 
funcionários e usuários dos serviços da JUCEPAR. 
Art. 2º. – Determina-se, a partir de 18 de março de 2020, a suspensão 
parcial do expediente da JUCEPAR e do atendimento ao público, que 
passa a vigorar da seguinte forma: 
I – O horário de atendimento ao público será das 12:00h até as 15:00h; 
II – Haverá controle na porta de acesso às dependências da autarquia, 
limitando a entrada de, no máximo, três pessoas de cada vez, que 
deverão fazer uso de álcool em gel; 
III – O horário de trabalho interno dos servidores será das 10:00h às 
15:30h, sem prejuízo da remuneração; 
IV – O horário de trabalho dos funcionários terceirizados da limpeza e do 
café, será das 9:00h e 16:30h, respeitados seus turnos usuais, e 
aumentados os trabalhos de limpeza e assepsia; 
V – Todos os estagiários do órgão ficam dispensados até nova decisão 
da diretoria, sem prejuízo de sua remuneração, devendo deixar seu 
telefone de contato com o chefe do setor; 
VI – É vedada a permanência na autarquia de todos os servidores, 
Vogais ou terceirizados dos grupos de risco indicados no artigo 7º., § 
2º., do decreto 4230/2020/PR, como as gestantes, lactantes e idosos 
acima de sessenta anos, os quais deverão trabalhar remotamente via 
sistema, quando sua função permitir trabalho remoto e desde que 
mantenham suas metas e sua produtividade; 
VII – Da mesma forma do inciso anterior, também é vedada a 
continuidade do trabalho local aos portadores de doenças crônicas 
graves, comprovada tal situação por atestado médico recente; 
VIII – É vedado acesso ao prédio de usuários e terceiros, exceto 
prestadores de serviço e mediante autorização;  
IX – Continuarão a trabalhar nas dependências da JUCEPAR os 
servidores cuja função assim o exija, como digitalização, trâmite de 
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eventual dispensa, quarentena ou imediato início de tratamento. 
Art. 5º. – Os processos de registro empresarial tramitarão 
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Art. 8º. - A diretoria da JUCEPAR irá monitorar a situação das atividades 
e do trabalho na autarquia e poderá, de acordo com elas ou com a 
situação da saúde pública, alterar a qualquer momento os termos da 
presente, com posterior divulgação. 
Art. 9º. - Aplica-se à JUCEPAR, no que couberem, as demais 
disposições de restrição previstas no Decreto 4230/2020/PR. 
Art. 10 – Estas providências serão adotadas pelo prazo de até quinze 
dias, podendo ser prorrogado por prazo indeterminado de acordo com 
as necessidades. 
Art. 11 - Esta norma entra em vigor em 18/03/2020. 
Curitiba – PR, em 17 de março de 2020. 
 

Marcos Sebastião Rigoni de Mello  
Presidente da JUCEPAR 

 
Marcus Vinicius Tadeu Pereira 

Procurador Regional 
23396/2020

Secretaria da Agricultura e do 
Abastecimento 

DECISÃO SECRETARIAL N° 2/2020.

Curitiba, 17 de março de 2020. 
Ref.: Protocolo 16.324.961-8

Cuida-se de requerimento formulado por  RODOLFO PENTEADO 

GARBELINI,  servidor  inativo,  pelo  qual  postula  o  parcelamento  em maior 

número de parcelas referente à restituição de valor indevidamente recebido, em 

resultado de revogação de liminar quando da denegação da segurança em ação 

mandamental, ajuizada no propósito de manter a percepção da Gratificação pelo 

Exercício de Encargos Especiais (GEEE), cuja vantagem havia sido suprimida 

em face da implantação do Adicional de Atividade de Fiscalização Agropecuária 

– AAFM (Lei Estadual nº 17.026/2011).

O servidor requerente reivindica o pagamento do débito remanescente 

em 48 (quarenta  e  oito)  parcelas,  fundamentando  seu  pleito  no  princípio  da 

isonomia, visto que os servidores da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná 

(ADAPAR) teriam tal possibilidade.

De  início,  aclaro  que  a  ADAPAR  é  uma  entidade  autárquica  e, 

portanto, dispõe de autonomia administrativa para analisar e definir questões de 

seu interesse,  de modo que eventual  ato administrativo editado pela  referida 

entidade, referente ao seu corpo funcional, está adstrito àquela Agência.

Por outro lado, considerando que a autoridade superior desta Pasta já 

deferiu  pedido  de  parcelamento  apresentado  por  servidores  de  seu  quadro 

funcional,  com  a  observância  das  peculiaridades  que  revestem  cada  caso 

concreto, em homenagem ao princípio da equidade e da razoabilidade, acolho o 

pleito de parcelamento respeitante à devolução do saldo remanescente do valor a 

ser restituído aos cofres estaduais pelo servidor requerente, a fim de que o valor 

residual seja parcelado em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, pautado na sua 

capacidade de pagamento e no montante que já recolheu ao Tesouro do Estado.

PUBLIQUE-SE. Dê-se ciência aos termos desta decisão ao servidor 

interessado e à  Paraná Previdência para que sejam adotadas as  providências 

pertinentes.

Publique-se.

Cumpra-se.

Assinatura digital
Norberto Anacleto Ortigara,

Secretário de Estado.

idervan
Highlight


